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1 Introdução  
Este estudo foi desenvolvido e apresentado ao Grupo de Trabalho incumbido de elaborar proposta de 
anteprojeto de nova lei orgânica da Advocacia-Geral da União,1 com o propósito de apontar diretrizes 
e sugerir alterações legislativas voltadas ao incremento arrecadatório na área judi- 
cial, no âmbito da Procuradoria-Geral Federal, sem implicar em aumento de despesas. Também se
objetiva alcançar eficiência na defesa judicial das agências reguladoras e autarquias federais, hoje 
excessivamente centralizada e afastada de seus objetivos institucionais. Contudo, antes de enfrentar 
a problemática e iniciar a abordagem do tema é indispensável conhecer o regime jurídico da
Procuradoria-Geral Federal _ PGF, seus antecedentes, bem como a problemática que envolve essa 
entidade.  
2 Regime jurídico da Procuradoria-Geral Federal  
A Procuradoria-Geral Federal foi criada pelo artigo 9º, da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, com 
natureza jurídica incerta.2 Trata-se de órgão dotado de autonomia administrativa e financeira, 
vinculado à Advocacia-Geral da União, incumbido da representação de autarquias federais, sob a 
supervisão da Advocacia-Geral da União (art. 10, parágrafo único, da Lei nº 10.480/02). Mais 
adiante será analisada a natureza dessa vinculação, para concluir se ela se encontra estabelecida no 
artigo 131, do texto constitucional, ou se foi instituída somente pela Lei nº 10.480/02.  
O artigo 10, da Lei nº 10.480/2002, estabelece competir à PGF a representação judicial e
extrajudicial das autarquias e fundações públicas federais, as respectivas atividades de consultoria e 
assessoramento jurídicos, bem como a apuração da liquidez e certeza dos créditos, de qualquer 
natureza, inerentes às suas atividades, inscrevendo-os na dívida ativa para fins de cobrança 
amigável ou judicial. Esse dispositivo basicamente repetiu a mesma linha estabelecida pelo artigo 17, 
da Lei Complementar nº 73/93, que conferiu aos departamentos de autarquias a natureza de órgãos 
vinculados à AGU. Recentemente foram feitas algumas alterações no sistema de arrecadação do 
INSS, introduzidas pela Medida Provisória nº 222/2004, posteriormente convertida na Lei nº 11.098, 
de 13 de janeiro de 2005, no sentido de autorizar a criação, na estrutura básica do Ministério da 
Previdência, da Secretaria da Receita Previdenciária (art. 8º, inciso I, da Lei nº 11.098, de 13 de 
janeiro de 2005), com competência para arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento, 
em nome do Instituto Nacional do Seguro Social, das contribuições sociais previstas nas alíneas "a",
"b" e "c", do parágrafo único, do artigo 11, da Lei de custeio da Previdência Social (Lei nº 8.212/91), 
"e das contribuições instituídas a título de substituição, bem assim as demais competências 
correlatas e conseqüentes decorrentes do exercício daquelas, inclusive as relativas ao contencioso 
fiscal, conforme disposto em regulamento". (artigo 1º, da Lei nº 11.098/05).  
A Lei nº 11.098/05 também transferiu da Procuradoria Federal Especializada _ PFE-INSS para os 
demais órgãos da PGF — muitos ainda em fase de instalação — a representação judicial e 
extrajudicial relativas à execução da dívida ativa do INSS, referentes às contribuições sociais de que 
trata o artigo 1º, bem como o contencioso fiscal na Justiça do Trabalho.  
Retirou-se, portanto, parte da competência daquela Procuradoria Federal Especializada, que 
permaneceu com a atribuição de representar judicialmente a autarquia (INSS) no contencioso de
benefícios e nos juizados especiais. A Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS também 
permaneceu responsável pela consultoria e assessoramento jurídico do Instituto Nacional do Seguro 
Social.  
Não obstante a fiscalização tenha sido transferida para a União (Ministério da Previdência), os 
créditos apurados permanecem inscritos no INSS. Delineado o regime jurídico da PGF, pode-se iniciar 
a análise do texto constitucional, objetivando descortinar a natureza da vinculação entre a 
Procuradoria-Geral Federal e a Advocacia-Geral da União.  
3 Breve desenvolvimento histórico da representação judicial da União.  
Natureza da vinculação conferida à procuradoria-geral federal  
Existe entendimento, difundido por entidade de classe, que o "caput" do artigo 131, da 
Constituição, disciplinou como órgãos vinculados à Advocacia-Geral da União as 
procuradorias e departamentos jurídicos das autarquias e fundações públicas federais. 
Considera-se que as autarquias e as agências reguladoras se confundem com a União, o 
que possibilitou medida implementada durante o governo Fernando Henrique Cardoso, no 
sentido de repassar, em caráter provisório e excepcional, a representação de quase uma
centena de entidades integrantes da administração indireta para a AGU,3 ao argumento de 
se conferir tratamento uniforme em matérias comuns às duas esferas. Para uma melhor 
compreensão dessa problemática é indispensável dar início a uma breve incursão histórica 
a respeito da representação judicial da União para, após, adentrar no regime 
constitucional da AGU. Ao final espera-se revelar os limites da organização e do 
funcionamento dessa Instituição.  
Neste momento é necessário relembrar como se dava a representação judicial da União na 
vigência das Constituições que precederam a Carta de 1988. Criada a Justiça Federal pelo 
Decreto nº 848, de 11 de outubro de 1890, foi somente com a Constituição de 1934 que se 
institucionalizou a Advocacia Pública da União, embora com a denominação de Ministério 
Público, como um dos órgãos de cooperação das atividades governamentais (artigos 95-
98). A competência penal e sobre interesses privados indisponíveis passou para as justiças 
estaduais, de modo que o Ministério Público Federal tornou-se, na Constituição de 1934,
fundamentalmente, o órgão de defesa dos interesses da União em Juízo.  
Na vigência da Constituição de 1937 o Ministério Público estadual passou a auxiliar o 
Procurador-Geral da República na representação judicial da União. Remetida ao legislador 
ordinário a atribuição de disciplinar a competência e os recursos da dívida ativa da União, 
também se conferiu ao Ministério Público nos Estados a representação da Fazenda 
Nacional em Juízo.  
Com o advento da Constituição de 1946, o Ministério Público Federal reassumiu, dentre 
outras funções, a representação judicial da União, aí incluída a cobrança da dívida ativa, 
cuja inscrição era feita pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, órgão do Ministério 
da Fazenda que também exercia a atividade de consultoria e o assessoramento jurídico 
daquela pasta. A atividade consultiva do Presidente da República era exercida pela 
Consultoria-Geral da República. Também se estabeleceu que, mediante lei, a competência 
para representar a União em Juízo poderia ser conferida, nas comarcas do interior, ao 
Ministério Público estadual.  
Esse quadro permaneceu durante a vigência das Constituições de 1967 e 1969, sendo 
alterado somente depois de concluída a Assembléia Nacional Constituinte, o que se deu 
com a promulgação da Carta de 1988. Portanto, sob o ponto de vista histórico, a 
representação judicial da União jamais esteve relacionada à representação judicial ou 
extrajudicial da administração descentralizada.4  
Durante a Assembléia Nacional Constituinte foram diversas as interferências e propostas 
de emendas formuladas por grupos de pressão que representavam, e ainda representam, 
os interesses profissionais de algumas categorias. Naquela época esses grupos 
pretenderam, sem êxito, ver aprovada proposição no sentido de criar uma carreira única5
em novo órgão, ainda em fase de elaboração na assembléia constituinte, que assumiria a 
representação judicial e extrajudicial da União e as atribuições da antiga Consultoria-Geral 
da República. Essa nova instituição, a Advocacia-Geral da União, encontra-se disciplinada 
pelo artigo 131, do texto constitucional e pela Lei Complementar nº 73/93.6  
A pretensão de se criar essa carreira única no âmbito da Advocacia-Geral da União, e de 
implementar o aproveitamento de servidores, não foi acolhida. O constituinte optou por 
um órgão ágil e enxuto, fazendo expressa referência à necessidade de aprovação em 
concurso público de provas e títulos como requisito de ingresso na classe inicial 
das carreiras7 e, conseqüentemente, na própria instituição. Disso conclui-se que a 
possibilidade de aproveitamento de profissionais pertencentes a outras carreiras, como 
forma de provimento derivado e de ingresso na Advocacia-Geral da União, não foi acolhida 
pelo constituinte. Saliente-se que o Supremo Tribunal Federal, em decisão proferida na 
ADI nº 2.713/02, estabeleceu critério objetivo a respeito do tema na oportunidade em que 
analisou a transformação de cargos de Assistente Jurídico da AGU em cargos de Advogado 
da União,8 confirmando a necessidade de aprovação em concurso público para ingresso na 
Advocacia-Geral da União.  
Estabelece o artigo 131, da Constituição da República, que a Advocacia-Geral da União é a 
instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e 
extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua 
organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento do Poder 
Executivo.  
Também estabelece o parágrafo 3º, do mesmo dispositivo, que na execução da dívida ativa 
de natureza tributária a representação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, observado o disposto em lei. Vale ressaltar ser, a PGFN, o órgão do Ministério da 
Fazenda que representa a União nas causas de natureza fiscal. Historicamente ela sempre 
inscreveu os débitos de natureza tributária da União na dívida ativa, como também sempre 
desempenhou a atividade de consultoria e assessoramento jurídico no âmbito do 
Ministério da Fazenda. Promulgada a Constituição de 1988, por força dos artigos 131, 
parágrafo 3º, da Constituição, e 29, parágrafo 5º, do ADCT, passou imediatamente a 
representar a União nas causas de natureza fiscal.  
Considerando esses antecedentes históricos e a vontade do constituinte originário, 
conclui-se que a expressão "União", contida no "caput" do artigo 131, refere-se apenas à 
pessoa jurídica central de direito público interno. O órgão vinculado, ali referido, é a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,9 pois é por intermédio dessa Procuradoria que a 
AGU representa judicialmente a União em matéria fiscal.10  
Argumenta-se que a expressão "União", contida no referido dispositivo, refere-se à pessoa 
política (administração pública federal), abarcando, assim, agências reguladoras, 
autarquias e fundações. Para solucionar essa divergência interpretativa recorre-se à 
análise sistemática do texto constitucional. Nesse sentido, verifica-se que quando a 
Constituição se refere às entidades da administração pública, direta e indireta, bem como 
às demais entidades componentes da federação, o faz expressamente, distinguindo a 
União de suas autarquias e fundações, conforme se pode constatar pela leitura dos 
artigos: 40; 52, inciso VII; 150, §2º; 157, inciso I; 158, inciso I; 160, parágrafo único, 
inciso I; 163, inciso II; 202, §§3º, 4º, da Constituição, bem como dos artigos 29 e 72, 
inciso I, do ADCT.  
Importante ressaltar, ainda, que o artigo 131, do texto constitucional, fala em 
representação judicial da União. Não se pode olvidar que representação é instituto 
processual e implica em fazer alguém presente. Conforme esclarece Aurélio Buarque de 
Holanda, representar é ser mandatário de alguém, pois apenas pessoas podem estar em 
Juízo. Assim sendo, a expressão União só pode ser compreendida como pessoa jurídica de 
direito publico e não como sinônimo de administração pública federal.  
Por fim, argumenta-se no sentido de que a expressa referência às Procuradorias e 
Departamentos Jurídicos de autarquias federais, com representação própria, e aos 
membros das Procuradorias das Universidades fundacionais públicas, contida na regra de 
transição do artigo 29, do ADCT, conduziria o intérprete à conclusão de que a Advocacia-
Geral da União, ao assumir as funções de representação da União, passaria também a 
representar a administração descentralizada.  
Ocorre que o artigo 29, do ADCT, não transferiu para a Advocacia-Geral da União a 
atribuição de representar judicialmente autarquias e fundações públicas; apenas 
possibilitou que eventual vinculação estabelecida entre a União (AGU) e uma ou algumas 
entidades da Administração Indireta fosse regulamentada em sede de Lei Complementar. 
Na verdade, a Lei Complementar deve estabelecer os limites dessa vinculação, tais como: 
submissão às correições da AGU, bem como às súmulas e orientações normativas do 
Advogado-Geral da União, ressaltando que essa vinculação conduz à idéia de que a 
Procuradoria-Geral Federal - PGF possui personalidade jurídica própria. Contudo, jamais se 
poderia pensar que esse dispositivo autoriza a assunção, pela AGU, das atribuições 
próprias da administração descentralizada.11  
Conclui-se que a vinculação existente entre a Procuradoria-Geral Federal e a Advocacia-
Geral da União não é de natureza constitucional, mas foi implementada no ato de sua 
criação, pelo artigo 9º, da Lei nº 10.480/2002. Essa "vinculação", bem como aquela 
estabelecida, historicamente, pelo artigo 17, da Lei Complementar nº 73, de 10.02.1993, 
deve receber interpretação conforme o texto constitucional. Nesse particular a Lei nº
10.480/02 apresenta inconstitucionalidade formal e material, uma vez que trata de 
matéria reservada à lei complementar, além de restringir a autonomia das agências 
reguladoras e das demais entidades da administração pública descentralizada.  
4 Natureza dos entes da Administração indireta.  
Vinculação x hierarquia  
No direito brasileiro, autarquias são definidas como pessoas de direito público dotadas de
autonomia, criadas por lei, com patrimônio e receita próprios, destinadas à execução de 
atividades públicas que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa 
e financeira descentralizada. O Decreto-lei nº 200 as define como "pessoas jurídicas de 
Direito Público de capacidade exclusivamente administrativa" 12.  
Na condição de pessoas jurídicas tais entidades gozam de liberdade administrativa e 
financeira; ou seja, as gestões administrativa e financeira são de sua alçada — logo, 
descentralizadas.13 Não se pode perder de vista, contudo, o caráter instrumental dessa 
autonomia, na medida em que se apresenta como elemento indispensável ao alcance dos 
objetivos que justificam a criação dessas entidades. Esse caráter instrumental há de ser
observado, sempre, quando tratamos de descentralização administrativa. Esse elemento, 
por sua vez, nos remete a um outro aspecto; o de que a Entidade central também poderá 
supervisionar, controlar, a eficácia dessa liberdade administrativa e financeira. Se a 
autonomia (administrativa e financeira) pode ser compreendia como um direito do Ente 
descentralizado, por outro lado esse Ente, autônomo, também possui o dever de se 
desincumbir da missão institucional que motivou sua criação. Tal situação os coloca sob a 
fiscalização do Poder Público que os instituiu. "Esse duplo aspecto é essencial para que se
possa compreender a extensão do controle sobre os entes descentralizados; ele só vai até 
onde não ofenda a capacidade de auto-administração delimitada por lei; por sua vez, essa 
capacidade  
de auto-administração vai até onde não esbarre com os atos de controle previstos em 
lei."14  
O controle/tutela (espécie que, juntamente com o controle hierárquico e a autotutela, 
compõem modalidades do gênero "controle Administrativo") somente pode ser 
determinado por lei. Como elemento restritivo da autonomia ele não se presume; 
constitui-se em uma soma de competências particulares atribuídas explicitamente por lei, 
que não podem ser acrescidas, nem por analogia.15 Esse controle, porém, não significa 
que os Entes descentralizados estejam hierarquicamente subordinados à Administração 
Direta. Existirá uma vinculação para fins de controle finalístico, apenas. "Essa vinculação
normalmente se dá com relação ao Ministério ou Secretaria de Estado ou de Município 
cujas atividades se relacionam com a da pessoa jurídica da administração indireta" (Maria 
Sylvia Zanella Di Pietro).  
Antes da criação da PGF as autarquias dispunham de órgãos jurídicos integrados em suas
respectivas estruturas administrativas, que desempenhavam atividade meio, voltados ao 
alcance de objetivos institucionais específicos. A estruturação da PGF não pode significar a 
perda dessa identidade finalística, a ponto de comprometer o alcance desses objetivos 
legalmente estabelecidos e, conseqüentemente, das autonomias. Ou seja, a PGF pode ser 
aparelhada e estruturada, mas também deve ser preservada sua identidade instrumental, 
herdada ontologicamente dos antigos Departamentos Jurídicos das autárquicas, 
destinados ao alcance dos objetivos que, por lei, foram confiados à administração
indireta.16  
5 Principais distorções decorrentes da estrutura da PGF  
A PGF representa diversas agências reguladoras e autarquias federais, cada qual com sua 
peculiaridade e importância, mas não se pode olvidar que uma delas se notabiliza nesse 
contexto, pois seu contencioso representa 95% (noventa e cinco por cento) das demandas 
conduzidas pela Procuradoria-Geral Federal. Refiro-me ao Instituto Nacional do Seguro 
Social _ INSS — o maior litigante do Poder Judiciário Brasileiro. Essa entidade é autora, ré 
ou parte interessada em milhões de processos que tramitam não apenas na Justiça Federal
(comum e do trabalho), mas também nas demandas processadas em comarcas que não
possuem Vara Federal instalada. Segundo levantamento realizado pela Procuradoria
Federal Especializada no INSS, o Instituto tem ações em todas as comarcas do País. De 
posse dessas informações torna-se fácil afirmar que a PGF possui preponderantemente 
natureza de Procuradoria Previdenciária, mas que também englobou a representação das 
demais autarquias, sem que se implementasse a necessária redistribuição de trabalho 
entre seus órgãos.  
Se a criação da carreira de Procurador Federal teve por objetivo implementar 
racionalidade e eficiência na defesa da Administração Indireta,17 esses valores não foram 
aplicados à PFE-INSS e à PGF, em razão de distorções graves decorrentes da ausência de 
critério na distribuição desses profissionais, acarretada pela excessiva centralização 
administrativa, pois recente levantamento efetuado junto ao Poder Judiciário revela que 
nas unidades jurídicas da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS a média de
processos, por Procurador, é superior a 4.000 (quatro mil). Em algumas unidades essa 
distorção é bem maior, alcançando a média de 10.000 (dez mil) processos por
procurador.18 Nesse contexto, existem unidades jurídicas da PGF, que representam as 
demais autarquias, com médias bem inferiores,19 sem que se façam os necessários 
remanejamentos. Essa carência vem gerando graves prejuízos financeiros ao erário. E 
mais, existem Procuradores Federais com exercício provisório em órgãos consultivos e em 
Procuradorias da União, distorção provocada pela excessiva e indevida concentração de 
competências conferidas ao Advogado-Geral da União.20 Esse fato inviabiliza a autonomia 
administrativa que deve ser conferida à PGF para que alcance sua finalidade; representar 
eficientemente as entidades da Administração Indireta, ressalvado o Banco Central do 
Brasil, que possui quadro jurídico integrado em sua estrutura.  
Essa excessiva centralização de atribuições provoca a manutenção dos problemas que 
justificaram a criação da PGF e a criação da carreira de Procurador Federal, pois as 
condições humanas nas unidades da PFE-INSS permanecem precárias, a ponto de faltar 
procuradores para a prática de todos os atos processuais. Nos Juizados Especiais Federais 
de capitais como Maceió e Teresina, por exemplo, diante do diminuto quadro de
procuradores, as audiências são acompanhadas exclusivamente por servidores
administrativos do INSS que, na condição de prepostos, dizem sobre a possibilidade e a 
forma de acordos judiciais.21  
De outra parte, estima-se que a sonegação fiscal, perante a Justiça do Trabalho, é superior 
a R$2,4 bilhões de reais por ano. A principal causa é a atuação insuficiente da 
Procuradoria que participa em menos de 20% dos processos, exigindo o correto 
recolhimento da contribuição previdenciária.  
Essa situação é agravada em razão do processo de interiorização da Justiça Federal 
(comum e do trabalho) que está em acentuado desenvolvimento. Em 2004 foram 
instaladas 123 Varas Federais sendo que mais 60 Varas serão instaladas em 2005. Na 
Justiça do Trabalho estima-se a instalação de mais 249 Varas, o que diminuirá ainda mais 
a participação do órgão em processos que tramitam perante a Justiça do Trabalho, pois as 
Procuradorias não especializadas da PGF não apresentam capilaridade necessária ao 
atendimento da demanda de processos, uma vez que se encontram instaladas apenas em 
algumas capitais. Diante desses dados verifica-se que a medida implementada pelo artigo 
2º, da Lei nº 11.098/2005 aumentará para muito além de R$2,4 bilhões, por ano, a 
sonegação fiscal perante a Justiça do Trabalho, pois não está prevista para 2005 a
instalação de Procuradorias Seccionais Federais22 e nem todas as capitais dos Estados 
possuem Procuradorias Federais não especializadas instaladas.  
Outra distorção está diretamente relacionada com o caráter instrumental da autonomia, na 
medida em que esse elemento é indispensável ao alcance dos objetivos que reclamaram a 
descentralização administrativa. Autonomia, repito, significa liberdade de atuação dentro 
dos limites definidos em lei. Ocorre que em diversas situações as autarquias litigam contra 
a própria União, como na hipótese de instalação de hidroelétricas, onde o Ente federal 
pretende ver implementado programa de expansão energética e o IBMA pretende a 
preservação do meio ambiente. Em outra hipótese a Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários _ ANTAQ ingressa como assistente no pólo ativo em Ação Popular promovida 
contra concessionária de serviço público federal, após se dar o ingresso da União no pólo 
passivo.23 De que forma os Procuradores Federais poderão, nesse contexto, defender o 
interesse público confiado às autarquias caso submetidos hierarquicamente às orientações 
do Advogado-Geral da União? Caso recente decidido pelo Supremo Tribunal Federal no dia 
16.12.2004 tomou espaço na mídia. A Universidade de Brasília, por intermédio do 
Ministério Público Federal, impugnou parecer da Advocacia-Geral da União que considerou 
constitucionais as transferências de filhos de militares egressos de instituições 
particulares de ensino superior.24 Esse parecer neutralizou a autonomia da UNB, 
provocando um colapso no sistema de ensino daquela Universidade, em especial no curso 
de Direito, que não ofertaria vagas no exame vestibular de 2005. Esse fato não é isolado e 
evidencia que, na hipótese de manutenção do regime jurídico atual, submetendo a PGF à 
modalidade de controle hierárquico, as agências reguladoras e demais entidades 
autárquicas representadas por aquela entidade ver-se-ão impedidas de alcançar suas 
finalidades institucionais, comprometendo a continuidade da prestação de serviços 
públicos indispensáveis ao País.  
6 Proposição  
A Procuradoria-Geral Federal representa a administração descentralizada, composta por 
Entes que possuem personalidade jurídica própria e que se submetem tão-somente ao 
controle finalístico da União. Considerando o ordenamento constitucional vigente e o 
aspecto pragmático, não é possível a inserção da Procuradoria-Geral Federal na estrutura 
orgânica da Advocacia-Geral da União; tampouco é cabível a ingerência da AGU na 
administração da PGF.  
A alternativa viável é conferir, explicitamente, natureza jurídica autárquica à 
Procuradoria-Geral Federal, vinculando-a à Advocacia-Geral da União para efeito de 
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